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			A identidade social de muitos trabalhadores mostra também uma certa ambigüidade [sic]. É possível perceber no mesmo indivíduo identidades que se alternam, uma deferente, a outra rebelde (Thompson, 1998, p. 20).


		




		

			APRESENTAÇÃO


			As relações entre os poderosos e aqueles vistos por eles como impotentes sempre estiveram no centro de nossas análises. No entanto nem todas as reações dos menos favorecidos no âmbito das batalhas travadas podem ser percebidas com facilidade. A literatura especializada nos diz que as “formas cotidianas de resistência não proporcionam manchetes jornalísticas” (Scott, 2011, p. 227). Assim, enquanto eventos mais dramáticos ocupam os holofotes, as formas cotidianas de resistência são negligenciadas.


			Acreditando no contrário, buscamos desvendar indícios dessa forma de luta cautelosa, subsumida, a resistência cotidiana, empreendida pelos moradores de Campinho da Independência, uma comunidade negra no litoral sul do Rio de Janeiro, reconhecida como comunidade quilombola em 1999, frente aos processos de interferência na região postos a cabo por uma gama heterogênea de agentes externos à comunidade. Os dados coligidos resultaram neste livro.


			Nesta obra, é possível encontrar não apenas um resgate histórico acerca da vida em Paraty-RJ desde sua fundação passando por fatos fundamentais para o entendimento da dinâmica de existência e resistência das populações tradicionais que residem ali, mas a relação da cidade com os ciclos portuário, do ouro, da cana-de-açúcar, do café e o do turismo ao longo dos séculos; com a utilização da mão de obra escravizada e sua abolição; com os caminhos, as estradas construídas ou prometidas à região e sua influência sobre os processos de desequilíbrio econômico.


			O trabalho explora os efeitos das ações governamentais no litoral sul do Rio de Janeiro realizadas com vistas a estimular empreendimentos turísticos, industriais, entre outros. Iniciativas que ensejaram e aceleraram processos de mudança e alteraram completamente a dinâmica do lugar. Entre as terras implicadas estavam aquelas que compreendiam as fazendas Paraty-Mirim e Independência até a divisa com o estado de São Paulo.


			Os conflitos fundiários existentes nessas áreas se intensificaram com o anúncio e a efetiva construção da Rodovia Rio-Santos, nos anos de 1970, cuja concessão para a obra sobreveio com o golpe de 1964 (Lhotte, 1982), com o objetivo de promover o desenvolvimento econômico na região. Os processos de especulação das áreas culminaram na chegada de novos agentes interessados nas terras, motivando novos conflitos. Nesse ínterim, surgem na região os conflitos relacionados à iniciativa de criação das Unidades de Conservação, como o Parque Nacional da Serra da Bocaina (PNSB).


		




		

			PREFÁCIO


			No dia 21 de março de 1999, foi pela primeira vez reconhecido e titulado um território quilombola no estado do Rio de Janeiro: Campinho da Independência, localizado no município de Paraty. Com isso, obtinha-se uma significativa vitória em um longo histórico de conflitos e disputas em torno do reconhecimento, com base nas disposições transitórias da Constituição de 1988, de territórios desse tipo. 


			O reconhecimento de Campinho não é fato isolado, mas expressão de um processo mais amplo de conformação identitária e de lutas de comunidades negras. É um grande desafio tirar do silêncio a história desses conflitos, em especial os que ocorreram nas áreas rurais fluminenses e que se relacionam com profundas transformações de longa duração, ancoradas na decadência das monoculturas de exportação, no crescimento da especulação imobiliária no entorno da região metropolitana e na transformação de áreas detentoras de natureza exuberante, mas pouco acessíveis, em zonas de exploração turística, com o aparecimento desde luxuosos resorts e casas de veraneio, até pousadas e hotéis, que mudaram de forma rápida a vida das comunidades que ali viviam, quer como produtoras de alimentos para consumo local, quer como pescadoras. 


			O presente livro toma por base o caso de Campinho. Para desenvolvê-lo, Annagesse Feitosa apoia-se tanto na pesquisa desenvolvida para sua dissertação de mestrado, defendida no CPDA/UFRRJ, quanto na sua participação no projeto “Conflitos e repressão no campo no Estado do Rio de Janeiro (1946-1988)”, financiado pela Faperj e que visou contribuir, a partir de trabalho com fontes documentais ainda não exploradas, com as atividades da Comissão Estadual da Verdade.


			Campinho da Independência ilustra exemplarmente, assim como Santa Rita de Bracuí, no município vizinho de Angra dos Reis, a natureza dos conflitos que ocorreram não só em todo o litoral sul fluminense, mas também no litoral norte paulista, em comunidades próximas situadas no município de Ubatuba, como é o caso do Quilombo da Fazenda e o de Camburi, que viveram (e vivem) as mesmas situações. 


			Em todas essas regiões, revelam-se histórias bastante semelhantes: trata-se de comunidades situadas em áreas que haviam sido abandonadas pelos antigos proprietários (ou supostos proprietários) após o declínio da cafeicultura. Isoladas por longo tempo, sem estradas e só se comunicando com comunidades próximas por meio de longas caminhadas a pé, no lombo de animais ou por via marítima, por meio de pequenos barcos de pesca, essas terras passaram a ser objeto de cobiça e tentativas de expulsão das famílias que ali viviam, em especial após o anúncio da construção da estrada Rio-Santos no início da década de 1970. Algumas dessas comunidades guardavam a memória de doações de terras feitas pelos antigos senhores a escravos leais, em especial os que viviam na “casa grande”, como é o caso de Campinho, situação detalhadamente explorada pela pesquisa empreendida por Annagesse Feitosa, em um esforço de se apropriar da memória produzida pelos antigos moradores sobre suas origens. É essa memória que constrói e reconstrói laços de sociabilidade e de oposição com os que chegam para se apropriar da terra, que definem um “nós” em oposição ao “eles, os de fora”. 


			A Rio-Santos cria não só uma nova via de comunicação entre duas importantes cidades portuárias, como também possibilidades de investimentos, os mais diversos, em especial ligados a uma indústria então nascente no Brasil e fortemente estimulada pelo Estado ditatorial: a do turismo. Anunciam-se novas possibilidades de desenvolvimento, atraem-se capitais de diferentes naturezas, sem, no entanto, qualquer preocupação com o que pensavam a respeito as populações que de há muito lá viviam e sobre como elas seriam afetadas. O traçado da estrada se impôs recortando territórios marcados por densas relações de parentesco e vizinhança, atraindo interesses de caráter especulativo, mas também gerando tensões internas. É nesse contexto que emergem as mais diversas formas de resistência.


			Para desenvolver seu argumento, a autora apropria-se das propostas analíticas exercitadas pelo antropólogo e professor na Universidade de Yale, James Scott, que se celebrizou justamente por buscar entender as formas de resistência não marcadas pelo caráter espetacular, mas sim por formas cotidianas e nem sempre visíveis de atos de contestação e rebeldia. Como mostra Annagesse Feitosa, elas foram bastante eficazes tanto como instrumento de criação de maior coesão interna, a partir de sua afirmação como grupo de parentesco, quanto pela possibilidade de lhe dar condições de sobrevivência na terra, afirmando seu direito a ela a partir do tempo de permanência, tradições, costumes herdados. 


			No entanto, a pesquisa mostra também outras dimensões das lutas, buscando perceber como se superpuseram as resistências cotidianas, nas quais a memória desempenha papel central, e a organização para a disputa na esfera pública: a afirmação do direito à terra como posseiros de longa data, a constituição do sindicato do município, a partir da liderança dos moradores de Campinho, as denúncias, em plena ditadura militar, das violências sofridas às instâncias sindicais superiores e, embora sem eco, aos governos estadual e federal. Também é nesse momento que o grupo passa a contar com o apoio da Comissão Pastoral da Terra, que começa a atuar na região já em 1976, logo após sua criação em Goiás, em 1975. Isso mostra, por um lado, a visibilidade que ganham os conflitos por terra no litoral sul fluminense e, por outro, a capacidade de articulação de padres e do bispado local em apoio a essas comunidades. 


			Assim, se há um período marcado pela resistência silenciosa, a ela se agrega e com ela convive, em um processo de dupla alimentação, uma resistência fundada inicialmente em organizações sindicais e, depois, em outras formas associativas, como é o caso da criação da Associação do Quilombo do Campinho e de outras associações comunitárias que se congregam, já nos anos 2000, no Fórum das Comunidades Tradicionais de Angra dos Reis, Paraty e Ubatuba, e que, por sua vez, articulam-se por meio de associações estaduais e nacionais de comunidades quilombolas.


			Lado a lado, formam-se novas lideranças locais, que atualizam as lutas e demandas, mas mantêm viva a memória do grupo e suas singularidades. É digno de nota o fato de que, em 2023, uma jovem liderança de Campinho seja chamada a ocupar a Secretaria de Políticas para Quilombolas, Povos e Comunidades Tradicionais de Matriz Africana, Povos de Terreiros e Ciganos, ligada ao Ministério da Igualdade Racial. Fato só compreensível em toda sua extensão se nos debruçarmos sobre o processo de construção das resistências locais, valorização da memória e identidades, presentes nos processos de lutas dos quilombolas. 


			Dessa perspectiva, o caso de Campinho propõe reflexões instigantes sobre as diferentes formas de luta recorrentes no campo nas últimas décadas e seus desdobramentos. Falar da resistência molecular implica falar das relações familiares, da renovação das tradições, elas mesmas armas de defesa acionadas em um território recorrentemente invadido, tanto por grandes grupos empresariais quanto por novos costumes, novos interesses, que repõem cotidianamente as disputas no interior dos grupos. E, com elas, a luta pela valorização da memória e da trajetória que conforma as identidades. Contudo também significa ressaltar a força das articulações com outras comunidades, outras forças, buscando apoios e apropriando-se das oportunidades que emergem, criando outras, obtendo reconhecimento político.


			Leonilde Servolo de Medeiros


			Professora titular aposentada do CPDA/UFRRJ e bolsista do CNPq
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			INTRODUÇÃO


			Esta obra1 trata de formas cotidianas de resistência (Scott, 2011, 2013), interpretadas aqui como armas de luta, empreendidas por ex-escravizados e seus descendentes em Campinho da Independência, Paraty, frente a diversas tentativas de expropriação das terras no contexto do regime empresarial-militar (1964-1985). O grupo resistiu e permaneceu nas áreas que lhes foram deixadas por doação pelo seu antigo senhor. Campinho da Independência foi a primeira comunidade negra a ser titulada no Rio de Janeiro, no ano de 1999.


			A comunidade quilombola está situada em Paraty, no litoral sul do estado, cuja região passou por diversas transformações sob o discurso de promoção do que se convencionava classificar como desenvolvimento, sobretudo enquanto os militares estiveram no poder2. Essas mudanças provocaram o fim de seu relativo isolamento e atraíram ao local uma gama heterogênea de sujeitos sociais interessados nas terras que entraram em confronto direto com populações tradicionais que viviam ali, com vistas a removê-las.


			O Rio de Janeiro, tal como é atualmente classificado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), é constituído por seis mesorregiões: Baixadas, Centro Fluminense, Metropolitana do Rio de Janeiro, Noroeste, Norte Fluminense e Região Sul. Algumas dessas mesorregiões já haviam sido caracterizadas como áreas de disputas fundiárias antes do golpe de estado no Brasil em 1964. Medeiros (2018) indica que por volta da década de 1940, enquanto se acentuava a criação de organizações e as mobilizações dos trabalhadores no Brasil consubstanciavam-se as reivindicações de múltiplos grupos. A autora salienta que isso representava indícios das condições variadas em que sucediam no Brasil os conflitos fundiários e aqueles que envolviam questões trabalhistas.


			Como apontado por Medeiros et al. (2009, p. 118), da mesma forma que, “na maior parte do território brasileiro, a estrutura fundiária fluminense é marcada por uma grande concentração da propriedade da terra e baixos índices de produtividade”. A região Sul, onde está situada a Costa Verde, composta por municípios como Angra dos Reis, Mangaratiba e Paraty, é uma das detentoras de um nível significativo dessa concentração.


			O município de Paraty é marcado por uma especulação imobiliária acirrada, fator que desencadeou diversos conflitos ao longo das últimas décadas. Tal especulação é reflexo de expressivas medidas governamentais, em especial ao longo da década de 1970, voltadas a incitar determinadas formas de desenvolvimento. Refere-se, por exemplo, ao estímulo aos empreendimentos turísticos com o intuito de atrair investimentos à região. Um caso emblemático é o acesso facilitado àquelas paragens pela abertura ao tráfego da rodovia Rio-Santos e a consequente instalação de condomínios, hotéis e resorts (Medeiros, 2018).


			Considerando a complexidade de acesso à Costa Verde, Paraty conservava nos primeiros anos do regime militar diversos aspectos sociais e “paisagísticos”3 de outrora. Os grupos que habitavam a região eram compostos mormente por uma população branca empobrecida que ali permaneceu após a eversão dos ciclos econômicos, as gerações sucessoras dos remanescentes do período escravocrata (indígenas e negros), e os pescadores, classificados como caiçaras (Medeiros et al., 2009; Medeiros, 2015, 2018). O termo “caiçara”, segundo Carlos Diegues, começou a ser utilizado no litoral sul, inclusive a partir dos processos de disputa derivados da especulação imobiliária: 


			Esse termo não se aplica a todo o litoral do Brasil, apesar de existirem cidades, por exemplo, no Rio Grande do Norte, que se chamam caiçaras. Então é uma palavra indígena que se aplica a várias coisas, por exemplo, caiçara seria o feixe de varas que serve para cercar as aldeias, como também são varas que se utilizam como armadilhas de pescas. Mas eu acho que essa etimologia, ela não tem nada a ver com a cultura caiçara. O que a gente sabe é que esse termo caiçara começou a ser usado no litoral Sul [sic] de São Paulo. E, acho eu, ele somente se alastrou até o Sul do Rio de Janeiro — Paraty, Angra — quando começou o processo de especulação imobiliária. Isso desde os anos 40, e as populações de pescadores, moradores, começaram a reagir a essa especulação. Eles eram expulsos de suas terras. E dentro desses processos começaram a surgir, praticamente desde os anos 70, 80, grupos de estudos, [Organizações Não Governamentais] ONGs. ONGs nem tanto, mas tem as universidades que começaram a estudar esses processos de oposição à especulação imobiliária e pode ter influenciado essas comunidades a usar um termo que as distinguisse exatamente dos grupos que vinham do planalto, que eram os paulistas, e eu acho que muito dessa expansão da identidade caiçara se dá a partir desses processos de reação a especulação [Carlos Diegues. São Luís-MA. Entrevista concedida a Annagesse Feitosa em 2015] (Feitosa, 2016, p. 17).


			A rodovia intensificou na região a aplicação de recursos e esforços voltados ao turismo, mas também possibilitou o desenvolvimento de outras iniciativas oficiais de impacto, como a operação da usina nuclear de Angra dos Reis (Medeiros et al., 2009), “a Usina Nuclear em Mambucaba [...]; o Porto e o Terminal Marítimo Almirante Barroso da Petrobrás (TEBAR) na cidade de São Sebastião (SP) [...]” (Fontanelli, 2019, p. 47), entre outros. Assim, a Rio-Santos pode ser também compreendida como “uma parcela do projeto nacional-desenvolvimentista, que caracterizou a atuação dos governos militares (1964-1985) e efetivou no Brasil uma modernização conservadora” (Fontanelli, 2019, p. 46). 


			A promessa e passagem da rodovia também alterou as percepções acerca da função da terra, uma vez que passou a ser considerada enquanto ativo de valorização ou mercadoria e ensejou uma série de disputas ao despertar o interesse e acenar à figura de sujeitos sociais diversos, alguns deles foram classificados genericamente pelos moradores desses locais como grileiros4. Esse processo ocasionou também um movimento acelerado de apropriação das áreas, estimulando e agravando conflitos (Medeiros et al., 2009), impactando diversos segmentos populacionais que se reproduziam ali exercendo a posse.


			As primeiras mudanças na dinâmica local, no entanto, datam do século XVIII, quando foram abertas estradas na região conduzindo às minas, no período conhecido como Ciclo do Ouro. No século XIX, houve o plantio de café em algumas áreas. Assim, se a rodovia Rio-Santos realmente mudou muito a região, de fato, sua história não começou com ela, e a cidade de Paraty, que data da época que ali se fazia escoamento de ouro, é prova disso. 


			De acordo com um documento da Fetag/RJ de 1981, a construção da Rio-Santos ocorreu junto ao redescobrimento5 de Paraty por pessoas de alto poder aquisitivo vindas de São Paulo e Rio de Janeiro. O referido documento destaca, ainda, que o caso do município correspondia à parte de um projeto de desenvolvimento do país posto em prática no final da década de 1960, já sob a ditadura, período correspondente à implementação de obras de grande vulto, como a abertura de vias de transporte (Fetag/RJ, 1981). Em Angra dos Reis, cidade vizinha, foram construídos estaleiros, a usina nuclear de Furnas Centrais Elétricas e o Terminal Portuário da Baía de Ilha Grande (Tebig). A rodovia Rio-Santos, segundo o documento da Fetag/RJ (1981, fl 3), estava inserida no Programa de Integração Nacional (PIN), cuja prioridade era incorporar as regiões atendidas pela Sudene e Sudam à economia do país por meio de projetos de desenvolvimento (Brasil, 1970).


			 Ao chegar à Costa Verde, esses especuladores não se depararam com espaços vazios, uma vez que nessas terras, conhecidas atualmente como “terras tradicionalmente ocupadas” (Almeida, 2006), várias famílias viviam há décadas, produzindo para si e para mercados locais. Nas áreas litorâneas, a partir das iniciativas do regime militar, “a construção de grandes hotéis e os loteamentos para casas de fins de semana foram acabando com os sítios de pescadores e lavradores, conhecidos por caiçaras” (Garcia Jr. et al., 2003, p. 56, grifo do autor).


			Os empreendimentos instalados nesses locais beneficiaram apenas o capital (em especial empresas de turismo), prejudicando as populações locais. Muitas famílias foram expulsas, espoliadas por agentes econômicos diversos. Nessas circunstâncias, observa-se um fato corrente no município de Paraty e em várias regiões do estado: os casos conhecidos como despejos, nos quais as famílias eram forçadas a deixar seus locais de morada e trabalho. “Na década de 1970, cerca de 40% dos conflitos fundiários no estado ocorriam [...] [na Costa Verde], com maior concentração em Angra dos Reis e Paraty (Medeiros, 2015, p. 79). 


			Múltiplos foram os episódios de violência6 contra trabalhadores em várias regiões do estado, principalmente a população rural que lutava para permanecer na terra, brutalmente atingida pela especulação fundiária.


			Conforme registram Garcia Jr. et al. (2003), em Paraty, na década de 1950 já existiam conflitos fundiários, e isso pode ter provocado a inclusão das áreas tradicionalmente ocupadas no Plano de Colonização e de Aproveitamento de Terras Devolutas e Próprias do Estado, conhecido como Plano de Ação Agrária. À vista disso, selecionamos um dos casos de conflito ocorrido em Paraty para desenvolver esta pesquisa. Elegemos como lócus empírico Campinho da Independência, comunidade composta originalmente por descendentes de escravizados, moradores da antiga Fazenda Independência. As terras dessa fazenda, “provavelmente um engenho de cana de açúcar” (Lima, 2008, p. 55), foram deixadas a três mulheres, “duas irmãs e uma prima” (Gusmão, 1994, p. 86) que viveram e formaram suas famílias no local.


			A região onde Campinho está situado, bem como a própria comunidade, passou por uma série de transformações “em razão de decretos e medidas de cunho local, estadual e federal” (Gusmão, 1995, p. 127) ao longo das décadas de 1940 até 1980. Esses acontecimentos despertaram o interesse de forasteiros que chegaram àquelas paragens demandando áreas em que se encontravam pessoas usufruindo das terras e dos recursos há muito tempo. Após o emprego tático de formas cotidianas de resistência (Scott, 1985, 2002, 2011, 2013), compreendidas aqui enquanto armas de luta (Comerford, 1999), entre outras, os de Campinho permaneceram na terra e receberam a validação documentada do seu domínio sobre o território em 10 de março do ano de 1999 (Rio de Janeiro, 1999).


			Apoiados nas formulações de Thompson (1978), que propõe a noção de experiência para analisar a ação dos sujeitos sociais, entendendo que “eles [enquanto atores] viveram nesses tempos de aguda perturbação social, e nós não” (Thompson, 1987, p. 13), buscamos esquadrinhar as memórias de moradores da região para identificar quais foram as formas cotidianas de resistência (Scott, 2002, 2011, 2013) acionadas por eles e de que modo auxiliaram em sua manutenção nas áreas (Feitosa, 2017; 2018). 


			Adotamos neste trabalho o que Scott entende por formas cotidianas de resistência camponesa, ou seja, “a prosaica, mas constante, luta entre o campesinato e aqueles que procuram extrair-lhe trabalho, alimentos, impostos, rendas e juros” (Scott, 2011, p. 219). Esse autor ressalta que “a maioria das formas assumidas por essa luta não chegam a ser exatamente a de uma confrontação [pública e] coletiva” (Scott, 2011, p. 219), mas exigem, no entanto, a solidariedade e cooperação daqueles que dela tomam parte. 


			À época da pesquisa, havia razoável bibliografia sobre Campinho (Gusmão, 1979, 1990, 1994, 1995; Lima, 2008; Barata, 2013; Alves, 2014; Linhares, 2014), entre outras. As autoras sobre cujos trabalhos nos debruçamos tiveram como objeto de análise outros elementos que não as formas cotidianas de resistência, nos moldes que trata Scott, empreendidas pelo grupo frente aos diversos processos de pressão pelos quais passaram.


			As autoras destacaram vários pontos importantes sobre a trajetória do grupo e, cada qual à sua maneira, com um olhar único, ofereceram os pilares para o início de nosso estudo sobre o local. Não obstante, o foco de nossa pesquisa está direcionado ao exame de eventos que afetaram a dinâmica local desde os anos de 1940, fazendo, inclusive, uma reinterpretação dos dados dispostos em outros trabalhos como os de Gusmão (1990; 1994; 1995), que tratou da luta pela posse da terra, mas priorizando temas a partir de um outro olhar.


			Considerando o nosso marco temporal e tema de interesse, já expostos, adiantamos que não seremos minuciosos ao tratar do reconhecimento da comunidade enquanto quilombola, pois como Tosta (2005) chama atenção, muitos são os trabalhos produzidos fazendo referência à mobilização desses grupos. A autora explica que grande parte desses estudos: “[...] tratam das transformações que as ‘comunidades’ vêm sofrendo e o impacto destas sobre seus espaços de reprodução física e social e abordam uma diversidade de temas tais como etnicidade, mobilização política, memória, processos expropriatórios e história [...]” (Tosta, 2005, p. 11).


			A categoria quilombola reflete uma das maiores conquistas do grupo em questão. No entanto, neste livro, vamos tratar o grupo estudado como camponeses, admitindo uma classificação anterior, muito presente nos trabalhos consultados, inclusive, naquele produzido pela antropóloga Neusa Gusmão7. Essa categorização não é aqui empregada fazendo alusão a uma identidade política, mas sim às diversas situações e estratégias de produção e reprodução8 social e material do grupo empreendidas em determinada época. Nossa opção se justifica pelo fato de nosso interesse estar no período em que a categoria quilombola9 não circulava no grupo, nem entre os mediadores políticos presentes no processo de luta pela terra.


			Os dados relatados pelos moradores da região, isto é, as informações coligidas sobre Campinho, foram perscrutadas à luz da teoria, considerando as proposições de Bourdieu (1996, 2008) e Portelli (1998) quanto às condições da memória e das representações contidas em cada uma delas, elaboradas pelos sujeitos sociais. Interagimos com memórias, com elementos discursivos ou não que revelaram experiências e percepções de um mesmo fato, que de acordo com Portelli (1998, p. 106) são memórias “mediadas”. Individuais ou coletivas (Halbwachs, 1990), são acessíveis por meio de agentes que em interação se classificam mutuamente e confrontam suas posições e “as estratégias simbólicas de apresentação e representação de si que se opõem às classificações e às representações (deles mesmos) que os outros lhes impõe” (Bourdieu, 1996, p. 115). As memórias expõem um ponto de vista, mas também uma intersecção entre tempo e espaço. O fato de estarem enraizadas não impede que sejam ressignificadas ao longo dos anos.


			Aproximamo-nos desse tema a partir do recebimento de um convite para integrar a equipe do projeto “Conflitos por terra e repressão no campo no estado do Rio de Janeiro (1946-1988)”, financiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (Faperj) e que tinha por objetivo contribuir com as atividades da Comissão da Verdade do Rio (CEV-Rio)10. O convite foi percebido como uma oportunidade de trabalhar com vários profissionais de diferentes áreas, e de aperfeiçoar outros métodos e técnicas de pesquisa, como aqueles empregados durante o levantamento de informações nos arquivos com vistas a municiar o relatório11 produzido e entregue à CEV-Rio e o texto que se segue, bem como para manuseio e interpretação desses documentos, ou até mesmo durante o trabalho com a história oral. 


			O trabalho no projeto envolveu, além da participação nas etapas da elaboração do relatório propriamente dito, várias discussões de diferentes trabalhos. Ensejou também o contato com diversas instituições e pessoas nas regiões pesquisadas, antes, durante e após a conclusão do levantamento de informações. Durante o seu andamento, coligimos12, em várias instituições do estado do Rio de Janeiro, informações sobre os múltiplos casos de conflitos ocorridos no campo que alcançaram as suas regiões de governo: Metropolitana, Costa Verde, Baixadas Litorâneas, Médio Paraíba, Serrana, Centro-Sul Fluminense, Noroeste Fluminense, e Norte Fluminense. Uma parte significativa desses registros tiveram início em 196813. Foram identificados 219 casos de conflito nessas regiões, porém apenas alguns foram selecionados pela equipe de pesquisadores para aprofundamento. 


			É importante ressaltar que do total de 133 ocorrências identificadas entre os anos de 1970 e 1980, 56 delas ocorreram na Costa Verde14 (Feitosa; Silva, 2015, p. 293; Silva, 2018; Medeiros, 2018), e um desses registros foi escolhido para aprofundamento neste livro. Embora não haja informações sistematizadas sobre os conflitos sucedidos antes do golpe, os casos examinados apresentam indícios que indicam que parte deles ocorreu com mais frequência nos mesmos lugares, o que sugere uma resistência reiterada, ainda que em circunstâncias desfavoráveis (Medeiros, 2018). 


			Apresentamos a seguir os antecedentes da pesquisa em Campinho da Independência e a experiência da inserção em campo, o trabalho e a metodologia aplicada, bem como a prática da coleta de dados e o tratamento do que foi coligido.


			1 O primeiro investimento de pesquisa no litoral sul


			Nosso primeiro investimento de pesquisa no litoral sul ocorreu no ano de 2014, no âmbito das atividades da CEV-Rio. Aproveitamos essa ocasião para realizar o primeiro contato com alguns interlocutores, testar a viabilidade da pesquisa no local e negociar um retorno com estadia prolongada. Nessa ocasião visitamos o centro de Paraty, Campinho da Independência e Trindade. 


			Quando seguimos para Campinho, fomos recebidos por Leônidas15, um dos membros da Associação de Moradores do Campinho (Amoc)16. Leônidas nos deu um panorama das disputas em toda a região. Esse cenário pode ser verificado no relatório final entregue pela equipe de pesquisa à CEV/Rio em 2015. Durante a conversa, Leônidas indicou alguns contatos, pessoas com as quais poderíamos conversar, mas alertou sobre as dificuldades que porventura encontraríamos na tentativa de captar os discursos dos moradores sobre as disputas em alguns locais. 


			Após essa etapa do trabalho, selecionamos o caso de Campinho da Independência para um exame mais detido. O lugar é reconhecido como exemplo de êxito na região, pois, em meio às disputas, o grupo conquistou a titulação de suas terras. Chamou nossa atenção nesse caso o fato de o lugar ser reconhecido pela posse ancestral, mas, além disso, os vários processos de pressão sofridos pelos moradores ao longo de décadas, aos quais conseguiram resistir. Soma-se a isso o fato de encontrarmos nos registros escritos indicações das formas cotidianas de resistência, porém não problematizadas sob o enfoque de Scott. Nesse sentido, nosso interesse se voltou a esses indícios que “não proporcionam manchetes jornalísticas” (Scott, 2011, p. 227), que quase não são creditados como armas de luta, ações cuja eficácia é ignorada e que, por vezes, são interpretadas como da ordem apenas da existência.


			No início de 2015, junto ao aprofundamento da revisão de literatura, iniciamos a pesquisa nos arquivos. Grande parte da pesquisa documental foi realizada a partir de jornais, revistas, relatórios, ofícios, entre outros documentos encontrados no Núcleo de Pesquisa, Documentação e Referência sobre Movimentos Sociais e Políticas Públicas no Campo (NMSPP), na Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional, arquivos da Comissão Pastoral da Terra (CPT), no Arquivo Nacional, no Instituto Histórico e Artístico de Paraty (Ihap) e na Biblioteca Municipal de Paraty. Os documentos coligidos nesses locais são provenientes de fontes diversas, como sindicatos, documentos pessoais etc.








OEBPS/image/capa.png
ANNAGESSE DE CARVALHO FEITOSA

ENTRE O
PROGRESSO
EA
MISERIA

ESTRATEGIAS DE RESISTENCIA DE COMUNIDADES
TRADICIONAIS DE PARATY FRENTE AOS IMPACTOS
DE PROJETOS DO ESTADO MILITAR






OEBPS/font/PlayfairDisplay-Regular.ttf



OEBPS/image/logoappris.png






